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Arquivada representacéo contra desembargadorado TRF-3

O magistrado ndo pode ser coagido ou punido por suas decisdes. Dentro dos limitesdalel, ele tem ampla
autonomia na prestagao jurisdicional. Com esse entendimento, o ministro da Corte Especia do Superior
Tribunal de Justica, Luiz Fux, determinou o arquivamento da representacdo contra uma desembargadora
do Tribunal Regional Federal da 32 Regi&o.

A representacdo foi proposta por Maria Aparecida de Souza, Luiz Roberto, Luiz Renato, Patriciae
Ricardo Fayad e pelas empresas LRF Administracdo e Negocios S/C Ltda. e Idetown International
Sociedad Anénima. De acordo com eles, a desembargadora decidiu afavor daindisponibilidade de todos
0s seus bens. A indisponibilidade foi decretada por medida cautelar na primeirainstancia.

As partes entraram com recurso no TRF-3 contra a sentenca de primeirainstancia. Alegaram que a
decisdo da desembargadora contém vicios. Além disso, declararam que faltou interesse juridico de agir e
houve auséncia de condi¢les para se iniciar uma acdo. As partes optaram também pela representacéo.
Segundo a familia Fayad, a excessiva demora no julgamento do recurso poderia causar a sua faléncia.
Também reiterou que aindisponibilidade dos bens éilegal.

Na opinido do Ministério Publico Federal, ndo haveria requisitos minimos para a acéo e a persecucao
criminal. O MP considerou que o STJ e sua Corte Especial ndo séo cortes disciplinares e sugeriu o
arquivamento da acéo.

Fux determinou o arquivamento do processo. De acordo com ele, as decisdes da desembargadora
estariam perfeitamente enquadradas no exercicio das fungdes do Judiciério. “Mesmo que o julgamento
do recurso estivesse realmente demorando além do razoavel, isso ndo poderia ser caracterizado como
conduta criminosa’. O ministro afirmou, ainda, que a acéo penal publica é deiniciativa exclusivado
Ministério Pablico. “ O principio da obrigatoriedade da agéo penal publica é traduzido no poder-dever do
MP de exercitar a pretensdo acusatoria estatal”.

O ministro destacou as palavras de Rui Barbosa criticando os chamados “ crimes de hermenéutica’:
“Parafazer do magistrado uma impoténcia equivalente, criaram a novidade da doutrina, que inventou
para o Juiz os crimes de hermenéutica, responsabilizando-o penalmente pelas rebeldias da sua
consciéncia ao padréo oficial no entendimento dos textos. Esta hipérbole do absurdo ndo tem linhagem
conhecida: nasceu entre nds por geracdo espontanea. E, se passar, fara datoga a mais humilde das
profissOes servis.”
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